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RESUMO 
O trabalho examina elementos acerca do comportamento oportunista dos agentes em 
transações do setor de suinocultura. A pesquisa foi realizada junto aos produtores rurais 
integrados do município de Palmitinho/RS e agentes da agroindústria integradora situada em 
Frederico Westphalen/RS. Em complemento, associações e entidades envolvidas na realidade 
produtiva foram consideradas na coleta de informações, depoimentos e documentos. Os dados 
coletados referem-se especificamente às atividades desenvolvidas pela agroindústria 
processadora de alimentos e por produtores rurais a ela integrados, no âmbito dos contratos de 
integração. Métodos mistos foram empregados, combinando a análise fuzzy, quantitativa, 
com estudo de caso, qualitativo. Os resultados demonstram que a atuação da integradora e dos 
produtores rurais a ela integrados é central, constituindo-se como única na atividade de 
terminação de suínos encontrada em Palmitinho. O estudo revela a existência um contrato 
bilateral, que se caracteriza pela presença de práticas oportunistas por parte da integradora, 
especialmente quando associadas à falta de transparência dos dados contratuais e a 
orientações de ordem técnica. Pelo lado do produtor, pouco se verifica em termos de 
comportamento oportunista.  
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ABSTRACT 
The paper examines elements about the opportunistic behavior of agents in swine sector 
transactions. The research was carried out with the integrated rural producers of the 
municipality of Palmitinho/RS and agents of the integrating agroindustry located in Frederico 
Westphalen/RS. In addition, associations and entities involved in the productive reality were 
considered in the collection of information, statements and documents. The data collected 
refer specifically to the activities developed by agroindustry - and integrated rural producers, 
within the framework of integration contracts. Mixed methods were employed, combining 
fuzzy, quantitative analysis with the case study, qualitative. The results show that the 
performance of agroindustry and the integrated rural producers is central, constituting the only 
one in the pig finishing activity found in Palmitinho. The study reveals the existence of a 
bilateral contract which is characterized by the presence of opportunistic practices on the part 
of agroindustry, especially when associated with the lack of transparency of contractual data 
and technical guidelines. On the producer side, there is little in terms of opportunistic 
behavior. 
Keywords: Agroindustrial Contracts. Opportunistic Behavior. Swine Farming. 
 
1. INTRODUÇÃO 
O artigo apresenta uma análise 
sobre o comportamento oportunista dos 
agentes, um dos três pressupostos 
comportamentais da Nova Economia 
Institucional (doravante, NEI). Para isso, 
investiga-se a prática oportunista existente 
em contratos de integração da suinocultura 
gaúcha, tendo como base as noções de 
contrato, custos de transação (CT) e 
estruturas de governança –elementos 
teóricos vinculados à NEI. A análise das 
transações do setor foi realizada junto aos 
produtores rurais integrados do município 
de Palmitinho/RS e a agentes da 
agroindústria integradora situada em 
Frederico Westphalen/RS. Em 
complemento, associações e entidades 
envolvidas na realidade produtiva foram 
consideradas na coleta de informações, 
depoimentos e documentos. Os dados 
coletados referem-se especificamente às 
atividades desenvolvidas pela agroindústria 
processadora de alimentos local e por 
produtores rurais a ela integrados no 
âmbito dos contratos de integração. Do 
ponto de vista metodológico, métodos 
mistos foram empregados, combinando a 
análise fuzzy – quantitativa – com o estudo 
de caso – qualitativo. As seções seguintes 
procuram apresentar a visão teórica sobre 
oportunismo e transações no ambiente 
interpretativo da NEI. Posteriormente, a 
análise volta-se para o estudo de caso e 
para as conclusões obtidas no trabalho. 
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1. OPORTUNISMO COMO PRESSUPOSTO COMPORTAMENTAL DA NEI 
 
A discussão sobre oportunismo tem 
origem em especulações acerca da busca 
do autointeresse dos agentes 
(WILLIAMSON, 1985). Esse elemento, 
segundo o autor, varia em intensidade, 
passando pela obediência (forma fraca de 
autointeresse), pelo autointeresse simples 
(semifraca) e pelo oportunismo (forte) – 
configuração diretamente relacionada aos 
custos de transação (CT). A trilogia de 
Oliver Eaton Williamson é, segundo Arida 
et al. (2009), composta pelas seguintes 
obras: Markets and Hierarchies (1975), 
The Economic Institutions of Capitalism 
(1985) e The Mechanisms of Governance 
(1996). Para os autores, o conceito de 
oportunismo é “uma dissociação que 
caracteriza grande parte do relacionamento 
de Williamson com o mainstream” 
(ARIDA et al., 2009, p. 219). Ainda 
segundo os autores, o constructo teórico e 
pressuposto comportamental aqui tratado 
impacta a percepção neoclássica e 
hegemônica da microeconomia ortodoxa.  
A busca do autointeresse com avidez 
ou dolo é a conceituação central utilizada 
para demarcar o comportamento 
oportunista dos agentes (indivíduos que, no 
caso, possuem menos princípios). Não 
obstante, formas sutis de fraude são 
consideradas mais frequentes e próximas à 
realidade. Oliver Williamson considera as 
ações de mentir, roubar ou trapacear como 
formas flagrantes ou reveladas de 
oportunismo, destacando, porém, que a 
assimetria de informações é um 
componente ativo e presente naquelas 
práticas. Em sua análise, observa que 
[...] genericamente, o oportunismo se 
refere à revelação incompleta ou 
distorcida da informação, 
especialmente aos esforços 
calculados de enganar, distorcer, 
disfarçar, ofuscar, ou de outra forma 
confundir. É responsável por 
condições reais ou maquinadas de 
assimetria de informação, que 
complicam de forma generalizada os 
problemas da organização econômica 
(WILLIAMSON, 1985 (2012), p. 43, 
grifo nosso). 
 
A prática oportunista pode ocorrer ex 
ante contratação (antes de os agentes 
assinarem um contrato) ou ex post (fase de 
execução do contrato) nos casos de risco 
moral (NIESTEN; JOLINK, 2012). Na 
compreensão desses autores, o 
oportunismo na NEI somente possui 
sentido quando percebido em uma relação 
contratual. Ademais, consideram que, na 
presença de ativos específicos e incerteza 
comportamental, formas contratuais 
híbridas são preponderantes. Com 
referências a Nicholas Georgescu-Roegen 
e Nicolau Maquiavel, Williamson 
argumenta que os comportamentos que 
desviam das regras são naturalmente 
  
 
 Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.1, n.1, maio-novembro, 2018. ISSN 2595-9387  169 
observados (risco moral). Os indivíduos 
possuem fins que não são unicamente 
relacionados ao acordo em si ou, em outros 
termos, perseguem fins próprios e 
reivindicam o que consideram ser possível, 
a ele, para além do acordo original
1
. As 
interpretações orbitam a noção de que os 
indivíduos possuem uma propensão ao 
comportamento oportunista, pressuposto 
que elege a formulação de salvaguardas 
contratuais como elemento importante.  
Em seu trabalho de 1993, intitulado 
Opportunism and its Critics, Williamson 
reforça seus argumentos ao indicar que um 
tratamento “míope” ou “primitivo” do 
fenômeno seria aquele de fundo 
maquiavélico, ou seja, destinado a ações 
“preventivas” ao oportunismo. Essa não 
seria a única lição a considerar-se; em 
adição, sugere que a contratação ingênua 
não pode ser considerada (CT positivos). 
Essa orientação fundamenta a existência de 
formas alternativas de organização, 
superando a perspectiva do mercado 
neoclássico. Se promessas fossem 
realizadas, acordos fossem autoexecutáveis 
                                                          
1
 “Opportunism is an effort to realize individual 
gains through a lack of candor or honesty in 
transactions. It can take either of two forms. The 
most commonly recognized is the strategic 
disclosure of asymmetrical distributed 
information by (at least some) individuals to their 
advantage. Original negotiations may be 
impaired on this account. The second type 
manifests itself during contract execution and 
renewal” (WILLIAMSON, 1975, p. 107). 
e o pleno acesso às regras estivesse 
garantido, não haveria um modo 
alternativo de governança no mundo das 
organizações. O autor sustenta, portanto, 
uma interpretação que difere daquela 
empregada pela economia neoclássica, que 
trabalha com o autointeresse simples, 
semiforte ou smithiano, enquanto a sua 
pressupõe o oportunismo como fonte 
problemática e geradora de CT. Ao 
distinguir ambos os enfoques, Williamson 
argumenta que, não havendo surpresas nas 
atividades econômicas do modelo 
neoclássico, as questões econômicas se 
voltam essencialmente às questões 
tecnológicas, “não havendo nenhum 
comportamento problemático que possa ser 
atribuído ao desvio das regras entre atores 
humanos” (WILLIAMSON, 1985, p. 44). 
Para além da interpretação 
neoclássica, o comportamento oportunista 
firma-se, portanto, como um pressuposto 
comportamental presente no pensamento 
williamsoniano. Ao requerer ações 
organizacionais ao oportunismo, excluem-
se, assim, possibilidades alternativas, 
duradouras e isentas daquelas práticas. O 
excerto seguinte ilustra o entendimento do 
autor: 
Uma das implicações do oportunismo 
é que os modos cooperativos “ideais” 
da organização econômica, pelos 
quais eu quero dizer, aqueles nos 
quais a confiança e as boas 
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intenções são generosamente 
imputadas aos membros, são muito 
frágeis. Tais organizações são 
facilmente invadidas e exploradas por 
agentes que não possuem aquelas 
qualidades. Formas organizacionais 
“elevadas” – aquelas que presumem 
confiabilidade, portanto, são baseadas 
em princípios não oportunistas – são, 
assim, tornadas inviáveis pela 
intrusão de oportunistas não 
identificados [...]. Da mesma forma, 
aqueles que querem ver as 
organizações cooperativas serem bem 
sucedidas devem, por necessidade, 
fazer concessões organizacionais 
aos efeitos debilitantes do 
oportunismo (WILLIAMSON, 1985, 
2012, p. 57, grifo nosso). 
 
A Figura 1 organiza quatro casos ou 
condicionantes contratuais submetidos aos 
diferentes níveis de oportunismo e 
racionalidade dos agentes. Williamson 
procura demonstrar combinações extremas 
entre utopia e realidade, ou seja, entre um 
mundo desejado e outro existente. 
 
 
Figura 1: Pressupostos comportamentais e contratação 
  Condição de Racionalidade Limitada 
  Ausente Presente 
Condição de 
Oportunismo 
Ausente (1) Felicidade (3) Contratação – Cláusula Geral 
Presente (2) Contratação Abrangente (4) Dificuldades Contratuais Sérias 
 
Fonte: adaptado de Williamson (1985). 
 
Pela exposição, em três casos (1, 2 e 
3), não surgem problemas contratuais, 
especialmente no caso 1, considerado pelo 
autor como utópico. No caso 4, ou seja, 
quando se assume a racionalidade limitada 
dos agentes e a presença de oportunismo, 
dificuldades contratuais são detectadas. A 
realidade corresponderia a essa 
perspectiva, sobretudo pelo fato de que, 
nesse tipo particular, residem questões 
complexas e problemáticas de condução 
dos contratos e surgimento de CT. A 
manifestação de práticas oportunistas, 
portanto, pode ocorrer em diversas 
circunstâncias, muito embora sejam, de 
alguma maneira, limitadas pelo ambiente. 
Begnis, Estivalete e Pedrozo (2007, p. 4), 
ao analisarem contratos agroindustriais na 
perspectiva williamsoniana, compreendem 
que: 
 
[...] a realidade do mundo econômico 
mostra que, em diferentes momentos 
em que as transações ocorrem, os 
indivíduos possuem informações 
difusas e incompletas sobre seus 
próprios interesses. Isso significa 
dizer que todo agente econômico 
pode estar sujeito a agir ou sofrer 
uma ação oportunista. Como forma 
de atenuar esse problema e trazer 
certa previsibilidade às trocas 
econômicas, contratos são formal ou 
informalmente estabelecidos e são 
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criadas as estruturas de governança. 
Mesmo assim, fatos supervenientes 
podem estimular a quebra dos 
contratos estabelecidos ou o 
rompimento das alianças que se 
formaram. 
 
O fenômeno do comportamento 
oportunista insere-se, pois, em um âmbito 
teórico maior, ou seja, no escopo teórico da 
NEI e de suas peculiaridades. A seção 
seguinte oferece os elementos centrais 
dessa corrente teórica. 
 
 
2. A TRANSAÇÃO E O CONTRATO 
 
Os modelos contratuais oferecidos 
no âmbito da NEI possuem como base a 
noção de que instituições impõem regras 
aos indivíduos em suas relações sociais 
produtivas (NORTH, 1990). Restrições 
(in)formais criam, portanto, limites às 
organizações e aos agentes. No âmbito da 
economia dos custos de transação, as 
organizações constroem modos eficientes 
de governança em meio ao ambiente 
institucional em que operam 
(ZYLBERSTAJN, 1995). Entre as 
perspectivas teóricas que essa abordagem 
enseja, a construção de um conjunto de 
conhecimentos específicos acerca do 
fenômeno contratual mostra-se, assim, 
expressiva. 
A reunião de elementos acerca dos 
contratos de integração da suinocultura é 
apresentada, neste artigo, sob a perspectiva 
williamsoniana das estruturas de 
governança. Esse campo do conhecimento 
passa a se consolidar de forma promissora 
frente à hegemonia teórica da economia 
neoclássica (ZYLBERSTAJN, 1995; 
FARINA, 1999, CONCEIÇÃO, 2003; 
BROUSSEAU; GLACHANT, 2008), 
muito embora a maioria dos autores a 
considere mais complementar do que 
refratária ao mainstream. A NEI sustenta a 
existência de CT positivos, que variam 
para as diferentes estruturas de 
governança. Desse modo, a firma como 
função de produção (neoclássica) 
representa uma interpretação destituída de 
sentido do ponto de vista de sua 
correspondência com a realidade e, 
portanto, afirma-se mais estritamente como 
um constructo teórico de análise 
(ZYLBERSZTAJN, 2005). 
A unidade analítica passa a ser a 
transação, com forte referência ao sentido 
contratual nela existente. Assim, assume-se 
o entendimento de que as condições de 
troca são determinantes do formato da 
transação (ZYLBERSZTAJN, 2005; 
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BESANKO et al., 2006). A economia dos 
contratos rejeita, portanto, os pressupostos 
neoclássicos consolidados no chamado 
paradigma de Arrod-Debrew: nessa 
construção, os contratos são estabelecidos 
ou formulados por mecanismos de preços e 
alocação (curva de contrato com ganhos 
paretianos), noção que carece de sentido 
real ao ignorar a função da firma contratual 
(ZYLBERSZTAJN, 2005; MÉNARD, 
2014). A literatura apresenta elementos 
que se adicionam à definição central de 
contrato. Neles, os contratos são 
considerados incompletos, especialmente 
pelo fato de a capacidade (cognitiva) dos 
contratantes ser limitada e as informações 
serem assimétricas. Especialmente nessa 
última propriedade contratual, é possível 
identificar uma relação direta com o 
próprio desempenho da transação, ou seja, 
um dos agentes pode apresentar 
comportamento indesejável (fenômeno 
denominado de risco moral) ou a transação 
resultar em seleção adversa – não 
efetivação (ZYLBERSZTAJN, 2005).  
Para Williamson (1985), a análise 
do “homem contratual” (embasada na 
economia dos custos de transação – ECT), 
concentra-se na proposição de que os 
custos relacionados à transação (operação 
em que são negociados os direitos de 
propriedade) estão baseados em 
pressupostos comportamentais 
potencialmente geradores de CT. A 
racionalidade limitada e o oportunismo dos 
agentes representam os dois principais 
pressupostos teóricos de análise. 
Paralelamente aos pressupostos 
comportamentais desenvolvidos pela NEI, 
as características ou dimensões das 
transações referem-se a três elementos 
específicos: ativos específicos, incerteza e 
frequência das transações. Em verdade, a 
especificidade dos ativos é considerada por 
Williamson como a dimensão mais 
importante. 
Conforme apontado, é recorrente 
considerar os CT como custos de 
funcionamento do mercado, seja no 
modelo primordial williamsoniano, seja em 
seus desdobramentos recentes – como no 
caso dos custos de mensuração ou nas 
abordagens relacionadas às formas plurais. 
O fenômeno central, entretanto, está fixado 
com maior ênfase no conceito de 
especificidade dos ativos. Assim, para uma 
baixa especificidade dos ativos, a opção 
mercado se sobrepõe às demais, com CT 
baixos. De outro modo, na hierarquia e nas 
formas híbridas de governança, as 
dimensões da transação ganham em 
relevância, com potencial presença de CT. 
Em contratos complexos, a relação entre as 
partes é marcada por mecanismos 
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superiores, tais como coerção, reputação 
ou cooperação. A exploração dessas 
propriedades contratuais é de significativa 
importância no estudo dos contratos e, 
portanto, deve ser analisada.  
A tipologia central relativa às 
estruturas de governança insere-se no 
trabalho de Williamson, considerado como 
o autor que “operacionalizou” a discussão 
sobre CT e firma contratual. Williamson 
incorporou três dimensões à transação, ao 
mesmo tempo que evidenciou o recorte 
teórico baseado em modelos de 
governança. Nessa perspectiva, estruturas 
de governança (mercado, contratos e 
hierarquia) assumem um sentido mais 
realista na análise das transações 
capitalistas, com ampla aceitação 
acadêmica. Com respeito às diferentes 
estruturas de governança e aos CT 
existentes na realidade agroindustrial, em 
seu formato genérico, o argumento de 
Williamson (2013) é objetivo. Para o autor, 
os processadores de alimentos possuem ao 
menos três alternativas: 
Food processors have at 
least three choices. They can buy in 
the spot market. They can write 
contracts with individual farmers 
(maybe several, possibly many) to 
deliver a specified amount of product 
(possibly of a specified quality) at an 
agreed upon delivery date (maybe 
several different dates).  Or they 
could integrate backward into 
farming and produce to their own 
needs (backward vertical integration) 
(WILLIAMSON, 2013). 
 
A noção de “governança eficiente”, 
elemento teórico que vincula a frequência 
da transação à especificidade dos ativos, 
representa um constructo teórico 
fundamental desenvolvido por Williamson. 
Na análise de Brousseau e Glachant (2008, 
p. 14):  
Contractual incompleteness, 
and its interaction with the attributes 
of different types of transactional 
attributes, including asset specificity, 
complexity, and uncertainty, plays a 
central role in the evaluation of the 
relative cost of governance through 
market-based bilateral contracts 
versus governance through internal 
organization. Contracts may be 
incomplete because of the direct cost 
of specifying and writing contracts 
that anticipate all contingencies, 
because of "bounded rationality", 
which makes it unlikely that the 
transacting parties can foresee all 
possible contingencies, and/or 
because of high monitoring, 
verification, and enforcement cost. 
 
Essa contribuição particular 
importa na medida em que acopla duas 
dimensões da transação ao pensamento de 
Ian MacNeil, formulador da tipologia dos 
contratos relacionais. Surgem, desse 
exame, três formas de governança: a 
governança de mercado (associada ao 
contrato clássico; de curto prazo), a 
governança trilateral (vinculada aos 
contratos neoclássicos) e a governança 
bilateral (promovida a partir de contratos 
relacionais). Nesses termos, estruturas 
(eficientes) de governança utilizam o 
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mercado para contratos clássicos, supondo 
a baixa especificidade de ativo 
(independentemente do nível de frequência 
observado para a transação). Em outro 
extremo, a hierarquia prevalece como 
decorrente da alta frequência e da 
especificidade dos ativos (investimentos 
específicos). Em transações intermediárias, 
ou seja, reguladas pela via contratual, a 
especificidade dos ativos não é alta a ponto 
de determinar a hierarquia e, portanto, 
contratos neoclássicos (trilaterais) e 
relacionais (bilaterais) são evidenciados 
como arranjos eficientes de governança. A 
Figura 2 ilustra as diferentes formas.
Figura 2: Governança eficiente 
 
 Fonte: adaptado de Williamson (1985, 2012). 
 
Tais conclusões apontam para o fato 
de que, nos contratos clássicos, não há 
continuidade da relação, tampouco 
compromisso forte entre os agentes 
(faceless)
1
. Ao contrário, em contratos 
neoclássicos (classificação intermediária 
da tipologia), as relações são duradouras e 
                                                          
1
 Para Bernardino (2010, p. 30), quando “as 
transações envolvem ativos podendo ser 
deslocados facilmente, a identidade dos agentes 
tem pouca importância, o mercado é suficiente 
para que eles sejam sancionados em casos onde 
adotem comportamentos irresponsáveis, pois os 
parceiros comerciais substituem-se sem 
dificuldade”. 
flexíveis por efeito da maior especificidade 
dos ativos em relacionamento. Por fim, em 
contratos relacionais, frequência e 
especificidade importam na relação 
contratual (investimentos idiossincráticos). 
Ademais, a sustentação de longo prazo da 
relação é desejada pelos contratantes.  
A estrutura antes referida parte do 
trabalho de Ian MacNeil, publicado em 
1978. Em seu estudo mais recente, 
contudo, o autor destaca sua afinidade em 
discutir contratos em um âmbito maior do 
que aquele microanalítico, sobretudo no 
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que se refere ao contexto em que são 
socialmente estabelecidos. Em seu 
entendimento, o  
 
[...] contrato descontínuo é aquele 
em que não existe relação entre as 
partes além da simples troca de bens. 
Seu paradigma é a negociação da 
microeconomia neoclássica. Porém, 
como se verá, todo contrato, mesmo 
essa negociação teórica, envolve 
relações além da própria troca de 
bens. Assim, todo contrato é 
necessariamente, em parte, um 
contrato relacional, isto é, envolve 
relações além de uma troca isolada. 
[...] O mundo tecnológico moderno é, 
por excelência, um mundo fundado 
em contrato. A especialização e a 
troca medram. O planejamento 
constante é pressuposto. O exercício 
da escolha é endêmico, seja a escolha 
dos mais diretamente afetados ou dos 
outros (MACNEIL, 2009; p. 10-69, 
grifo nosso). 
 
A definição não pode ser considerada 
como operacional quando comparada 
àquela oferecida por Williamson. Ademais, 
a “parte relacional” que todo contrato 
apresenta dificulta sua própria tipologia. 
De qualquer forma, considerando seu 
extenso trabalho de 1978, parece clara a 
defesa de que contratos de longo prazo 
requerem flexibilidade e planejamento:  
 
Two common characteristics of long-
term contracts are the existence of 
gaps in their planning and the 
presence of a ranger of processes and 
techniques used by contracts planners 
to create flexibility in lieu of either 
leaving gaps or trying to plain rigidly. 
[...] There is, however, a substantial 
difference. In the neoclassical system, 
the reference point for those 
questions about the change tends to 
be the original agreement. In a truly 
relational approach the reference 
point is the entire relation as it had 
developed to the time of the change 
in question (and in many instances as 
it has developed since the change) 
(MACNEIL, 1978; p. 865-894). 
  
Em suas conclusões, MacNeil 
considera a flexibilização, os ajustes e a 
presença de lacunas (gaps) como 
elementos próprios dos contratos 
relacionais. Nessa perspectiva, o 
envolvimento estabelecido pelas partes 
contratantes, a confiança mútua que dele 
resulta, a continuidade e o 
comprometimento na relação fazem parte 
de um contrato relacional. 
 
3. METODOLOGIA EMPREGADA NO ESTUDO 
 
A metodologia empregada neste 
trabalho – case-fuzzy – reveste-se do 
propósito de analisar a realidade com 
profundidade. Assume-se a intenção de 
examinar empiricamente o 
comportamento oportunista presente na 
conduta dos agentes, ao passo que 
categorias de análise são propostas com 
o intuito de avaliar diferentes fontes de 
CT que, de forma potencial, associam-
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se ao comportamento oportunista das 
partes contratantes. Com o objetivo de 
mensurar o comportamento oportunista 
existente naquelas relações contratuais, 
recorre-se à lógica fuzzy de análise, 
permitindo que um enfoque quantitativo 
seja empregado paralelamente ao estudo 
de caso (perspectiva “quali-quanti” de 
análise). Em termos metodológicos, 
portanto, a adoção de um estudo de caso 
combinado com a modelagem fuzzy 
insere-se em uma inquietante questão: a 
mensuração e a formalização dos 
conceitos da NEI. O argumento de que 
esses conceitos carecem de 
formalização é percebido em muitos 
escritos. Assim, ao contrário da 
(“elegância da”) Economia Neoclássica, 
a ECT é “acusada”, por alguns autores, 
de falta de formalismo matemático ou 
rigor analítico (MARQUES JUNIOR; 
PORTO JUNIOR, 2003). 
Embora não se pretenda enfrentar 
essa questão, objetiva-se indicá-la como 
existente. Nesse contexto, entende-se 
que a adoção de um método misto 
(“quali-quanti”) objetiva, ao mesmo 
tempo, (a) explorar adequadamente o 
objeto de estudo e, como acima 
apontado, (b) contribuir para a 
consolidação dessa área de pesquisa 
sem, no entanto, render-se aos 
propósitos da formalização neoclássica. 
O nível de análise do presente 
trabalho refere-se à relação contratual 
formada entre produtor rural (unidade 
agrícola de produção) e processador de 
alimentos (unidade industrial). No plano 
quantitativo, elegem-se três categorias 
como forma de interpretar o 
comportamento dos agentes, assim 
como subdivisões específicas a cada 
caso. O Quadro 1 apresenta as seguintes 
categorias: confiança, referências e 
precaução. A primeira categoria de 
análise utilizada nesta pesquisa – 
confiança – foi proposta anteriormente, 
em trabalho de Reys et al. (2010). Para 
esses autores, a possibilidade de 
avaliação quantitativa (mensuração) de 
fontes de custos de transação – como no 
caso do comportamento oportunista – é 
possível e desejável por meio da 
abordagem fuzzy
1
. A categoria 
denominada referências é utilizada aqui 
como meio de analisar de que forma o 
agente entrevistado observa os demais 
agentes em seu ambiente negocial. 
Trata-se, portanto, de uma categoria 
                                                          
1
 O procedimento de análise dos dados quantitativos 
baseou-se no uso do Software InFuzzy, elaborado 
pela Universidade de Santa Cruz (UNISC) e 
protocolado no Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI). 
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mais abrangente e que, ao ser proposta 
para o conjunto analítico, permite trazer 
a visão do entrevistado acerca dos 
contratos realizados paralelamente ao 
seu. Por fim, a importância dada pelos 
agentes à precaução ou salvaguardas, 
elementos notórios na formação de 
contratos, objetiva fixar o entendimento 
dos agentes quanto à possibilidade de 
que cláusulas sejam violadas.  
 
Quadro 1: Comportamento oportunista dos agentes – categorias de análise da pesquisa 
Categorias de 
Análise 
Elementos de investigação empírica 
Confiança 
∙ Histórico da relação comercial 
∙ Expectativas quanto ao pleno cumprimento do contrato 
Referências 
∙ Referências profissionais dos agentes (reputação externa) 
∙ Acompanhamento de outras transações (indicativos) 
Precaução 
∙ Importância da adoção de salvaguardas e garantias contratuais 
∙ Importância da existência de projetos alternativos/substitutos 
Fonte: Elaboração do autor. 
O Quadro 1 organiza, para cada 
categoria analítica, dois elementos 
principais. A exploração desses 
elementos, seja por meio de entrevistas 
abertas ou por escala de medida, 
permite, nos dois primeiros casos, que o 
entrevistado responda as questões a 
partir de sua própria experiência e 
percepção sobre o comportamento do 
outro contratante. Assim, produtores 
rurais foram indagados acerca da 
agroindústria/do processador de 
alimentos e esses, sobre os primeiros. A 
terceira categoria de análise opera no 
sentido de apurar a importância que o 
agente dá à precaução. A categoria 
confiança foi analisada por meio do 
histórico da relação existente entre as 
partes contratantes e pela expectativa de 
cada parte quanto ao cumprimento 
contratual pleno. Por referências, 
entende-se a percepção do agente a 
respeito do comportamento da outra 
parte com seus pares – o que pode ser 
entendido como uma forma categórica 
de reputação externa. Por fim, adotou-se 
o termo precaução para designar o 
quanto cada parte considera importante 
proteger-se do risco de oportunismo. 
Presume-se, nessa questão, que quanto 
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maior for a expectativa do agente sobre 
a ocorrência de oportunismo, maior 
também será a importância dada às 
salvaguardas e, do mesmo modo, mais 
empenhado estará na elaboração de 
projetos alternativos àquele original.  
A estratégia analítica foi, 
portanto, empreendida pela sequência 
de estudos e posterior análise dos dados 
coletados diante do aporte teórico 
estabelecido. Após o processo de coleta 
dos dados, a síntese cruzada dos casos 
passa a importar na medida em que 
permite a análise a partir de uma 
estrutura comparativa (YIN, 2010). A 
utilização de métodos mistos de 
investigação ocorre quando a 
combinação de métodos qualitativos e 
quantitativos está presente na 
interpretação do fenômeno. Essa 
combinação é válida para uma ampla 
variedade de estudos e melhor aplicada 
quando visa a complementariedade das 
fontes de dados e o emprego teórico 
(CRESWELL & CLARK, 2013). Este 
trabalho utilizou, para tanto, o que os 
autores acima citados definem como 
métodos mistos fixos, ou seja, definidos 
ex ante coleta de dados. Nesse sentido, 
questões abertas, somadas à observação 
direta e à análise documental (contratos 
formais), representaram o componente 
qualitativo do estudo. Questões 
fechadas, com interpretação baseada na 
abordagem fuzzy, englobaram a 
abordagem quantitativa. 
A amostra não probabilística é 
utilizada com o propósito de garantir a 
intencionalidade na exploração do 
objeto de pesquisa, não considerando 
exclusivamente a generalização de 
resultados quantitativos, mas, 
sobretudo, a sua profundidade. A coleta 
de dados secundários (contratos 
formais, por exemplo) corrobora o 
argumento anterior.  
O emprego de uma abordagem 
quantitativa justifica-se, aqui, pela 
intenção de mensurar elementos da 
pesquisa relativos ao comportamento 
oportunista. A lógica fuzzy
1
 caracteriza-
se como uma ferramenta quantitativa 
adequada para esse fim, sobretudo por 
sua capacidade de analisar questões 
vagas ou imprecisas (VELLASCO, 
1999) decorrentes de respostas com 
essas características (variáveis 
linguísticas), que são características do 
pensamento humano (BARIN, et al., 
2010). Em alternativa à teoria 
convencional dos conjuntos, que 
                                                          
1
 Lofti Zadeh é considerado como precursor da 
lógica fuzzy, especialmente a partir da publicação 
de seu artigo de 1965, intitulado Fuzzy Sets 
(Conjuntos Nebulosos). 
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determina se um elemento x pertence, 
ou não, a determinado conjunto ou 
classe (x ∈ A ou x ∉ A), conjuntos fuzzy 
permitem modelar certos fenômenos 
com maior aproximação e relativização 
(graus), obtendo resultados 
multivalorados e que melhor 
aproximam-se daquelas realidades 
(MARRO, 2010). O termo fuzzy pode 
ser traduzido para a língua portuguesa 
como vago, incerto, nebuloso ou difuso. 
A referência central que justifica a 
aplicação da lógica fuzzy é, portanto, a 
de medir quantitativamente o 
conhecimento de especialistas quando 
esse se mostra impreciso ou ambíguo 
para o entendimento quantitativo do 
pesquisador (GONÇALVES, 2011). A 
pertinência em conjuntos fuzzy, 
consequentemente, trata-se de um 
conceito fundamental. Assim, o 
tratamento de uma variável linguística 
em modelos fuzzy possui valor 
qualitativo próprio (seu termo 
linguístico particular) e quantitativo 
pela noção de pertinência expressa por 
uma função (MAGNAGO, 2005). A 
Figura 3 ilustra esses argumentos.
 
Figura 3: Graus de pertinência em conjuntos clássicos e fuzzy. 
 
 
Fonte: Adaptado de MARRO (2009). 
Note-se que, nos três conjuntos 
gráficos da teoria clássica 
(representação gráfica à esquerda da 
figura), os elementos não podem 
pertencer a mais de um dos três 
conjuntos apresentados (baixo, médio 
ou alto). Na lógica fuzzy, ao contrário, 
graus de pertinência (verdade ou 
“verdade parcial”) são admitidos 
(gráfico à direita da ilustração) e os 
elementos podem pertencer a mais de 
uma classe – noção implícita de 
parcialidade (GOMIDE et al, 1995; 
ORTEGA, 2001; AMENDOLA, et al., 
2004; NICOLETTI & CAMARGO, 
2004; JUNGES, 2006). Do ponto de 
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vista formal, a possibilidade de um 
elemento pertencer parcialmente a um 
determinado conjunto A é, portanto, a 
proposição lógica essencial que 
diferencia conjuntos fuzzy de conjuntos 
clássicos (MARRO, 2009). Assim, 
conjuntos clássicos ou binários 
(expressão 1 com condição bivalente) 
não apresentam os graus de pertinência 
μ(x) indicados na segunda expressão. 
Resultados em conjuntos clássicos, 
portanto, caracterizam-se por serem 
extremos, como nos exemplos: 
verdadeiro/falso, ligado/desligado, 
alto/baixo, cheio/vazio e sim/não. Ao 
contrário, em conjuntos fuzzy, 
resultados extremos podem ocorrer, mas 
não exclusivamente. A seguir, duas 
expressões importantes para essa 
discussão: 
 
       
                       ∈  
                        ∉   
                                     (1) 
 
       
                                 ∈   
                                ∉   
                                              
    (2) 
 
A teoria clássica, portanto, 
assume que f(x): U  {0,1}, ou seja, 
somente 0 ou 1 (GOMIDE et al., 1995). 
O grau de pertinência μA(x) para a 
abordagem fuzzy está representado na 
expressão 3 abaixo. Nela, o intervalo de 
pertinência [0,1] indica que, quando 0, x 
∉ A; quando 1, x ∈ A e, em 
complemento, valores entre 0 e 1 
representam a noção de parcialidade (ou 
graus de pertinência). A função de 
pertinência implica, portanto, resolver 
(escolher), para um determinado 
universo de respostas U, um conjunto 
fuzzy A definido por regras 
determinantes da pertinência de cada 
elemento para valores do intervalo [0,1] 
(OLIVEIRA, 2014), conforme indicado:  
 
 
                                  (3) 
 
Definida a função de pertinência, os 
dados são distribuídos de forma tabular, 
representando-se, assim, os diferentes 
graus adotados no estudo. O sistema 
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Mamdani de análise dos dados, empregado 
nesta pesquisa, utiliza o operador mínimo 
para valores de entrada e o operador 
máximo para a agregação das regras 
(REYS, et al, 2011). Nele, além da 
fuzzyficação e da adoção de regras fuzzy, 
emprega-se o processo de defuzzyficação 
na determinação dos resultados numéricos 
da pesquisa
1
. Assim, tem-se que: 
a) fuzzyficação  determinação da 
função de pertinência, estabelecimento 
de regras (IF, AND, OR e THEN) e 
conjuntos fuzzy decorrentes. Conjuntos 
crisp são, aqui, transformados no 
sentido nebuloso, ou seja, com 
definição de fronteiras graduais 
(OLIVEIRA, 2014). Segundo 
Amendola et al. (2004, p. 9), no 
processo de fuzzyficação, para “cada 
variável de entrada, devem ser 
atribuídos termos linguísticos que 
representam os estados dessa variável e, 
a cada termo linguístico, deve ser 
associado um conjunto fuzzy por uma 
função de pertinência”. 
b) defuzzyficação  resultado ou saída 
numérica por meio da técnica centróide 
                                                          
1
Amendola et al. (2004, p. 9) destacam a 
simplicidade e a eficiência desse sistema na etapa 
de inferência, considerando-o “bastante condizente 
com a intuição humana”. 
(COG)
2
, baseada na noção de centro de 
gravidade, massa ou área (CA) – para a 
região própria do conjunto fuzzy. A 
defuzzyficação é representada como 
segue (MARRO, 2009, p. 11) – note-se 
que o resultado pode ser compreendido 
como uma média ponderada na 
expressão 4: 
                                                          
2
Para Amendola et al. (2004) e Oliveira (2014), a 
técnica centróide é o procedimento mais utilizado 
na defuzzyficação. 
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A técnica centróide parte, assim, da 
noção de que: 
 
[...] o centro de Área para calcular o 
valor clássico representativo 
considera toda a distribuição de 
possibilidade de saída do modelo. O 
procedimento é similar ao usado para 
calcular o centro de gravidade em 
física, se consideramos a função de 
pertinência μA(x) como a densidade 
de massa de x. Por outro lado, o 
método do Centro de Área pode ser 
compreendido como uma média 
ponderada, onde μA(x) funciona 
como o peso do valor x (ORTEGA, 
2001, p. 48). 
 
Conforme Oliveira (2014), 
parâmetros são importantes na 
determinação da função de pertinência, 
especialmente pelo fato de que, deles, 
decorrem funções do tipo trapezoidal 
(quatro parâmetros), triangular (três 
parâmetros), entre outras funções de menor 
frequência na literatura. Assim, além das 
funções triangular e trapézio (recorrentes 
na maioria dos estudos), outras funções de 
pertinência são utilizadas. A escolha de tais 
funções depende diretamente do objeto de 
estudo. Um exemplo um tanto intuitivo é 
pertinente aqui: se, dependendo do objeto 
de estudo a ser modelado, mudanças 
mínimas ocorridas em variáveis contínuas 
acarretarem ou representarem alterações 
conceituais importantes, uma função de 
pertinência em forma de curva pode ser 
mais vantajosa em termos de explicação do 
que uma função trapezoidal, por exemplo. 
Assim, outras funções são frequentemente 
utilizadas por pesquisadores da área, tais 
como a função gaussiana ou a função de 
sino.  
Na análise dos dados quantitativos 
coletados e apresentados nesta pesquisa, 
cada variável de entrada x (medida pelas 
categorias de análise confiança, 
referências, precaução) gerou inferências 
para a variável de saída y (diretamente 
relacionadas ao comportamento 
oportunista). Para Oliveira (2014), é 
possível expressar tal correspondência 
como uma função:  
 
                                            
Ou:       oportunismo = f (confiança, referências, precaução) 
 
A estrutura geral do modelo, 
portanto, obedece ao seguinte esquema 
oferecido na Figura 4. Nela, três variáveis 
de entrada, submetidas ao conjunto de 
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regras (Regras_oportunismo), definido no 
projeto fuzzy, dão origem a saídas sobre o 
comportamento oportunista dos agentes 
(Comp_Oportunista). Assim, conforme 
demonstrado adiante, o comportamento 
oportunista dos agentes é mensurado 
tomando-se em conta as categorias de 
análise e o conjunto de regras instituído na 
forma de combinações. Note-se, portanto, 
que as variáveis estão submetidas a regras 
preestabelecidas. Segundo Magnago (2005, 
p. 11), “uma base de regras é uma coleção 
de regras capaz de descrever um sistema 
em suas várias possibilidades”. Assim, 
para a pesquisadora, os “sistemas baseados 
em regras fuzzy são sistemas que 
descrevem linguisticamente um 
determinado objeto complexo” 
(MAGNAGO, 2005, p. 11).  
Figura 4: Projeto Fuzzy 
 
Fonte: Software InFuzzy. 
 
 
A partir das anotações anteriores, 
sentenças do tipo “IF x, THEN y”, 
denominadas regras, foram definidas. 
Sendo x o elemento precedente e y, o 
consequente, e partindo das três categorias 
de análise do trabalho, representadas no 
Quadro 2 a seguir, as relações entre 
categorias foram estabelecidas na medida 
de uma matriz composta por 27 regras. A 
matriz contém a totalidade de combinações 
possíveis e está organizada da seguinte 
forma: assumindo três ocorrências para 
uma categoria, organizam-se, para cada 
uma das demais variáveis, as três outras 
possibilidades conjuntamente, gerando a 
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matriz completa (forma tabular). Em um 
dos extremos, em que o comportamento 
oportunista é assumido como “muito 
elevado”, observa-se a seguinte 
combinação particular: confiança “baixa”, 
referências “ruins” e precaução “alta”. No 
outro extremo do conjunto de 
combinações, o comportamento 
oportunista pode ser considerado “muito 
baixo” quando, conjuntamente: a confiança 
é “alta”, as referências são “boas” e a 
precaução é baixa. 
Naturalmente, combinações 
diversas entre as acima indicadas 
produzem resultados intermediários 
distintos entre os extremos possíveis 
apresentados no modelo, formando 
diferentes interpretações sobre as ações 
oportunistas dos agentes
1
. A escala de 
medida adotada para exame utilizou 
valores [0,1], para um domínio expresso 
em (10) centímetros, possibilitando a 
mensuração do grau de oportunismo com 
base nas questões de pesquisa.  
                                                          
1
 Considerando as três variáveis e suas decorrentes 
combinações (  ), 27 regras foram geradas. A 
distribuição das combinações é a seguinte: muito 
baixo: 2 casos; baixo: 5 casos; médio: 13 casos; 
elevado: 5 casos; e muito elevado: 2 casos. 
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Quadro 2: Categorias de análise e regras fuzzy/controlador. 
 
Confiança: Baixa 
 Precaução 
Referências Baixa Média Alta 
Boas Baixo Médio Elevado 
Média Médio Médio Elevado 
Ruins Elevado Muito elevado Muito elevado 
 
Confiança: Média 
 Precaução 
Referências Baixa Média Alta 
Boas Baixo Médio Médio 
Média Médio Médio Médio 
Ruins Médio Médio Elevado 
 
Confiança: Alta 
 Precaução 
Referências Baixa Média Alta 
Boas Muito baixo Muito baixo Baixo 
Média Baixo Médio Médio 
Ruins Baixo Médio Elevado 
 
Elaboração do autor. 
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4. RESULTADOS DA PESQUISA 
A análise seguinte resulta de estudo 
de caso sobre o setor de suinocultura. A 
pesquisa foi realizada junto aos produtores 
rurais integrados do município de 
Palmitinho/RS e agentes da agroindústria 
integradora situada em Frederico 
Westphalen/RS. Os referidos municípios 
situam-se na mesorregião Noroeste do 
Estado do Rio Grande do Sul. Os dados 
coletados referem-se especificamente às 
atividades desenvolvidas pela agroindústria 
processadora de alimentos e por produtores 
rurais a ela integrados no âmbito dos 
contratos de integração.  
A produção e o processamento de 
alimentos por meio de agroindústrias locais 
é uma característica marcante da região do 
Médio Alto Uruguai. Em um conjunto de 
vinte e dois municípios, diferentes 
atividades agroindustriais podem ser 
destacadas ali, com especial ênfase àquelas 
relativas aos (a) cortes de carne suína, de 
ave e bovina; (b) leite e derivados e (c) 
produtos de origem vegetal 
(ALBARELLO et al 2014). A abrangência 
produtiva retratada pelas fontes de dados 
verifica-se no conjunto das agroindústrias 
familiares e empresariais. Naquelas, o 
ordenamento e a qualificação da produção 
são considerados essenciais para a sua 
promoção e para a sustentação da 
diversidade produtiva. De outro lado, a 
agroindústria empresarial é considerada 
importante enquanto geradora de tributos 
municipais, renda e emprego para os 
pequenos produtores rurais, muito embora 
contribua com menor fôlego aos objetivos 
da diversidade produtiva (ADMAU, 2014). 
Em estudos promovidos por entidades 
locais (Grupos Gestores) da Agência de 
Desenvolvimento do Médio Uruguai, o 
foco em arranjos produtivos locais (APLs) 
sustentados na agroindustrialização é um 
elemento central das estratégias produtivas 
empreendidas para aquela realidade. Em 
meio ao processo de promoção de 
atividades agroindustriais locais, a 
suinocultura é percebida como uma das 
atividades de maior expressão econômica 
(ADMAU, 2014). 
Dados coletados na pesquisa de 
campo indicam o município de Palmitinho 
como o segundo maior produtor de suínos 
do estado gaúcho. Com a plenitude de sua 
produção baseada no sistema integrado, 
conta com 118 produtores rurais inseridos 
na atividade. A agroindústria integradora 
sediada na cidade de Frederico Westphalen 
mantém, atualmente, contratos com os 
produtores locais, sucedendo outras quatro 
que, em período recente, sustentaram a 
integração em Palmitinho. Entrevistas com 
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agentes do setor e entidades representativas 
permitiram apontar o seguinte histórico de 
atuação produtiva dos suinocultores do 
município: SADIA, LABEMA, SEARA, 
MARFRIG e a integradora local, presente 
no município desde outubro de 2013. 
Nesse cenário produtivo, o sistema de 
integração via contratos perpetua-se e 
assenta-se como único meio de condução 
da produção suinícola local, inexistindo 
registro de produtores independentes ou de 
outro sistema de produção emergente. 
O estudo da relação contratual 
estabelecida entre a agroindústria e os 
produtores rurais do município em estudo 
aponta para um sistema de parceria, com 
contratos formais redigidos nesses termos. 
Nela, o sistema de produção integrado está 
plenamente caracterizado, não destoando 
dos contornos produtivos usualmente 
descritos pela literatura. Sobre essa base 
conceitual, não obstante, elementos 
fundamentais daqueles contratos devem ser 
avaliados com maior propriedade. Os 
instrumentos de pesquisa possibilitaram a 
apreensão de questões centrais, que 
destoam, em certa medida, da suposição 
inicialmente assumida de que essas 
relações contratuais enquadram-se no que a 
literatura denomina contratos relacionais 
ou bilaterais. Conforme apontado no 
referencial teórico, a combinação de 
frequência da transação com elevada 
especificidade de ativos (idiosyncratic) 
indica a adoção de contratos bilaterais 
como estrutura de governança mais 
eficiente (redutora de CT). Em tais 
contratos, as partes desejam estear na 
relação a longo prazo (continuidade), 
mantendo-se a flexibilidade, a confiança e 
o envolvimento como meios de permear 
ajustes e gaps que a relação possa 
apresentar. Os dois primeiros atributos da 
transação (frequência e especificidade dos 
ativos) demonstraram-se marcantes 
naquela contratação. Os demais atributos 
contratuais, entretanto, somente podem ser 
considerados diante de ressalvas de cunho 
conceitual, como demonstrado no decorrer 
desta seção. 
A coleta de dados demonstrou uma 
alta frequência da transação entre o 
produtor rural e a agroindústria. A 
terminação de suínos, transação recorrente 
e principal
1
, ocorre, em média, a cada 120 
dias, renovando-se com a presença de 
novos lotes, dado o “período de vazio” 
estipulado pela integradora. Esse intervalo 
refere-se formalmente, e tão somente, às 
questões sanitárias da produção, podendo 
                                                          
1
 Paralelamente à terminação, registra-se a 
criação de leitões por integrados da 
agroindústria. O sistema de produção integrado 
é o mesmo, embora o volume de produção seja 
ínfimo quando comparado à terminação. 
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variar entre integrados. A adoção de 
investimentos em ativos específicos pôde 
ser detectada em diferentes fontes. Para um 
dos agricultores entrevistados, o 
investimento estrutural (físico) realizado 
para sustentar a transação é a pocilga: “fiz 
a pocilga com o check-list da integradora, 
lá eu tenho tudo que eles pedem, é 
completo”. Em outra entrevista, ao ser 
questionado sobre a possibilidade de 
reutilização do investimento em outra 
atividade produtiva, o produtor rural 
alegou que: “a gente poderia usar a pocilga 
essa da integradora para confinamento de 
cabrito [...], mas é meio complicado”. A 
especificidade do investimento realizado 
pelo produtor pode ser alta e complexa: 
 
Existe uma relação de itens 
para serem efetuados para que possa 
cumprir as “obrigações” de uma 
granja classe A. São investimentos, 
de certa forma, vultosos, que 
comprometem em torno de 2 anos o 
ganho com todos os suínos 
terminados. Os itens que custam 
menos foram cumpridos para 
demonstrar o interesse de se manter 
na produção (entrevista com produtor 
rural). 
 
No entendimento do gerente de 
agropecuária e produção da agroindústria, 
além da especificidade física dos ativos, 
esforços e empreendimentos de cunho 
administrativo são empregados na relação. 
Esses ativos, segundo o entrevistado, 
referem-se a esforços próprios da 
agroindústria integradora: “convênios com 
o Banco do Brasil para ajudar as duas 
partes, análise periódica de custos e verba 
disponível para crédito rotativo para 
viabilizar o produtor em caso de 
necessidade”. 
A especificidade de capital humano 
está presente, sobretudo, quando se 
considera a existência obrigatória de 
assistência técnica que a agroindústria 
fornece aos produtores. Nela, exigências 
técnicas moldam o aprendizado do 
produtor aos ditames agroindustriais 
técnicos e mercadológicos, dominados 
exclusivamente pela integradora. Não há 
registro de outra forma de contato ou 
comunicação entre as partes senão por 
meio do técnico da agroindústria. Assim, 
no entendimento de um produtor rural, a 
relação entre o produtor e a agroindústria 
cristaliza-se no contato direto com esse 
agente extensionista privado, garantindo 
que o trabalho de terminação atenda aos 
requisitos da integradora. Em suas 
palavras, observa que: “o diálogo é feito 
com o técnico extensionista responsável 
pela assistência técnica na produção”. Nos 
últimos meses, aconteceu uma mobilização 
dos produtores para criar uma câmara 
técnica de negociação dos pontos críticos 
com a integradora. 
  
 
 Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.1, n.1, maio-novembro, 2018. ISSN 2595-9387  189 
A despeito da presença de alta 
especificidade dos ativos e da frequência 
das transações – fenômenos típicos de 
contratos bilaterais –, a flexibilidade 
contratual em si não está ali contemplada. 
Na visão dos produtores rurais, não há 
meio de se conquistar flexibilidade por 
parte da agroindústria, não restando sequer 
canais de comunicação para a sua 
determinação. Depoimentos denotam 
severo desgaste na relação: “se a gente se 
reúne, eles não terão o que fazer”, alega 
um produtor. Para outro, não há 
flexibilidade, porque “tem muitos 
produtores querendo entrar” [no sistema 
integrado]. Em entrevista com outro 
integrado, a flexibilização parece atrelar-se 
a certa sujeição por parte do produtor: 
 
Sempre existe um pouco de 
flexibilidade por parte da empresa em 
aceitar resultados não muito bons de 
conversão alimentar, e também o não 
cumprimento das exigências e 
adequações da granja. Salientando 
que a empresa é que comanda o 
processo de produção, as exigências e 
a forma de pagamento (entrevista 
com produtor rural).  
 
Ao contrário das argumentações 
anteriores, os agentes da processadora 
integrada entendem que o sistema de 
parceria é, por definição, flexível. Para um 
dos agentes, “existe, sim, flexibilidade; não 
há obrigação do produtor rural em ficar 
conosco. No negócio, a garantia é para os 
dois lados”. Em outro argumento, a 
flexibilidade aparece novamente como 
elemento unidirecional: “sim, os 
produtores são, na maioria dos casos, 
flexíveis”. 
É importante destacar, aqui, que o 
conceito de flexibilidade é um tanto 
subjetivo. Usualmente relacionado com o 
“ganho” de uma das partes, dado o 
consentimento da outra, a flexibilidade 
encontra sentido maior quando observada 
na relação entre as partes, ou seja, no 
quanto uma parte contratante pode ceder à 
outra (sentido próximo ao de barganha) em 
prol de ajustes. Esse sentido é notório na 
literatura da NEI. Nesse caso particular, 
não há como assumi-la na relação existente 
entre produtor rural e agroindústria. Ao 
contrário, como forma de ressalva ou 
reinterpretação conceitual, a flexibilidade 
funcional ou mercadológica é evidente nos 
registros de pesquisa e relaciona-se aos 
ajustes na transação como um todo e com 
propósitos mercadológicos.  
A adequação conjuntural do 
contrato às exigências mercadológicas que 
a transação requer é percebida em muitos 
eventos, indicando uma flexibilidade 
funcional particularmente vinculada ao 
mercado. O “período de vazio”, a exemplo 
dessa flexibilidade funcional, pode atender, 
assim, a demandas de mercado, para além 
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do sentido sanitário. Nas palavras de um 
agente da agroindústria, “o período de 
vazio pode ocorrer e ser usado quando não 
se tem estabilidade na produção e decisões 
estratégicas são tomadas”. Esse tipo de 
flexibilidade detectado no estudo é 
certamente unidirecional, ou seja, atende 
aos anseios da agroindústria 
exclusivamente. Ademais, como retratado 
adiante, vale-se de práticas oportunistas 
vinculadas à distorção de dados contratuais 
e movimentos técnicos específicos. 
Pelo exposto, a flexibilidade das 
partes no contrato em si não corresponde à 
realidade. Ao contrário, a flexibilidade da 
transação inteira aos condicionantes 
externos, especialmente àqueles de cunho 
mercadológico, está presente no sistema 
integrado de produção da suinocultura, 
que, somente dessa forma particular, 
poderia ser compreendido integralmente 
como um contrato relacional. Essa sutil 
distinção parte, portanto, de uma 
relativização do conceito de flexibilidade. 
A partir disso, é coerente supor, no nível 
teórico, que a flexibilidade funcional 
estabelecida diante de seus condicionantes 
externos – e mesmo institucionais – não 
seria facilmente obtida em contratos 
clássicos – dada a padronização 
inerentemente associada àquelas 
transações. 
A análise empírica sobre o 
comportamento oportunista em contratos 
de integração da suinocultura recorreu a 
entrevistas com agentes da agroindústria 
local e produtores rurais. Nelas, as 
categorias de análise destinadas a 
operacionalizar a investigação sobre o 
comportamento oportunista foram 
aportadas por meio dos instrumentos de 
pesquisa. Questões abertas e fechadas 
sobre (a) o nível de confiança; (b) as 
referências e (c) as ações de precaução 
tomadas pelos agentes foram aplicadas. 
Revela-se, na seção seguinte, a percepção 
dos agentes da processadora de alimentos e 
dos integrados sobre tais elementos da 
relação contratual. Primeiramente, são 
analisados os depoimentos e as fontes 
paralelas de dados. A seguir, os resultados 
sobre o comportamento oportunista dos 
agentes são expostos a partir do modelo 
fuzzy empregado na pesquisa. 
A visão do processador de 
alimentos é uniforme e pontual: o contrato 
de integração é uma parceria de negócios 
propensa a ajustes, que são eventuais e 
inerentes à relação. Nela, os conflitos são 
marginais e passíveis de serem resolvidos, 
uma vez que a relação é justa, correta e 
transparente para ambos os lados. No 
entendimento do gerente da processadora: 
“conflitos existem, mas sempre sem 
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agressividade. Todos somos seres humanos 
[...], então nem tudo pode funcionar 100%. 
Mas é assim: dinheiro todo mundo quer um 
pouco mais”. Para outro colaborador, “os 
produtores integrados sempre querem mais 
remuneração, mas não pensam que existe 
uma realidade por trás do negócio”. Sem 
grandes hesitações durante as entrevistas, 
os agentes demonstram entender a relação 
com o foco em seu sentido negocial, ou 
seja, de parceria comercial. 
A confiança no produtor rural 
integrado é elevada. No juízo dos agentes 
da agroindústria, os integrados da empresa 
cumprem as recomendações técnico-
produtivas e negociais sem grandes falhas, 
mantendo um histórico muito bom na 
terminação dos animais. Do mesmo modo, 
os representantes da agroindústria 
demonstram elevada expectativa quanto 
aos acordos já firmados, ou seja, com os 
contratos em curso com os produtores 
rurais. Para um dos entrevistados, 
“algumas coisas o produtor não dá conta de 
fazer, não consegue [...] especialmente no 
manejo, que eu percebo que é onde eles 
mais pecam”.  
O relato acerca das referências que 
os agentes têm dos integrados é igualmente 
positivo. Nessa linha, consideram que os 
produtores rurais possuem comportamento 
ético-profissional condizente com os 
valores sustentados pela agroindústria; 
inclusive com outras integradoras que, no 
passado recente, conduziram contratos de 
integração. A pesquisa constatou grande 
conhecimento dos agentes sobre as 
atividades desenvolvidas pelas 
agroindústrias anteriores, sobretudo pelo 
fato de que, nesse sistema de produção, as 
estruturas e os processos são normalmente 
isomorfos. 
A visão otimista com relação à 
postura dos produtores rurais não prescinde 
da elaboração de salvaguardas e garantias. 
Para a agroindústria, a adoção de garantias 
contratuais é indispensável e está presente 
no documento contratual fornecido aos 
integrados. Ainda assim, a agroindústria 
demonstra resguardar-se de eventos 
oportunistas por meio de duas outras 
formas de precaução ou planos alternativos 
imediatos: (a) uso de resgate de lotes de 
menor tempo de terminação e (b) domínio 
estratégico sobre o período de vazio. No 
primeiro caso, recorre-se à antecipação 
com vistas a atender o mercado, dada uma 
falha imprevista e eventual de algum 
integrado. No segundo caso, o gerente de 
agropecuária da integradora afirmou que: 
“quando se tem instabilidade na produção, 
decisões estratégicas são tomadas, como 
no caso do vazio”. A prática se expressa, 
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segundo o agente entrevistado, da seguinte 
forma: 
 
Período de vazio remunerado o 
MAFRIG não tinha; nem a BRF tem 
isso. A empresa vem com essa ideia 
de remunerar o produtor sempre, 
inclusive no período de vazio entre 
um lote terminado e o novo lote de 
leitões. Isto, inclusive, foi elaborado 
dentro da minha equipe, tenho 
participação nisso (entrevista com o 
gerente de agropecuária e produção 
da agroindústria).  
  
Formalmente, o período de vazio 
trata-se de um intervalo de produção que se 
estabelece por razões sanitárias. Assim, 
entre um lote de suínos terminado e outro 
novo (de leitões), um período de vazio é 
estabelecido no criatório do integrado. Os 
depoimentos revelam, entretanto, que tal 
movimento técnico possui nítido 
componente estratégico, assumido pelos 
agentes da própria agroindústria. A 
remuneração dada ao produtor nesse 
período é proporcional aos resultados dos 
lotes anteriores. 
No âmbito da produção, outro 
mecanismo é utilizado estrategicamente 
pela empresa agroindustrial: o período de 
terminação dos suínos. O período usual de 
aproximadamente 110 dias na terminação é 
expandido de forma recorrente pela 
agroindústria. Segundo seus 
representantes, esse procedimento de 
aumento da frequência do período visa 
atender exigências do mercado, 
especialmente nos produtos exportados 
para a Rússia. Assim, é comum aumentar o 
prazo para 140 dias, obtendo variações no 
peso da carcaça. Ao ser questionado sobre 
esse procedimento, o agente da 
agroindústria alegou que “os 110 dias era o 
período de antigamente, hoje depende da 
conversão e do peso”. 
O aumento do intervalo entre a 
entrega do lote terminado e o recebimento 
do novo é considerado necessário e normal 
pelos agentes da integradora: “Dependendo 
da situação, se pode aumentar o vazio em 
10 ou 20 dias. Pelo que eu vejo, um 
período de no máximo 15 dias é 
interessante para o produtor, mais que isso 
não compensa”. Ademais, consideram 
justa a remuneração daquele período, 
assim como alegam ser adequado e justo o 
preço médio pago de R$ 20,50 por cabeça. 
Sobre essa remuneração produtiva, 
segundo agente entrevistado:  
 
o valor de R$ 26,00/cabeça era 
praticado pela SADIA. Após o 
MARFRIG assumir a integração em 
Palmitinho, o valor girou em torno de 
R$ 18,00/cabeça. Agora, a 
integradora local está pagando algo 
como R$ 20,50/cabeça (entrevista 
com representante da agroindústria). 
 
Para além das garantias e 
salvaguardas contratuais, aspectos relativos 
à terminação são assumidos pela 
integradora como formas superiores de 
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precaução; são projetos prontos e 
alternativos. O uso de tais mecanismos, 
para os entrevistados, é uma questão de 
proteção e de estratégia, pois representa 
uma resposta efetiva a eventuais 
descumprimentos contratuais e um meio de 
se atender às necessidades conjunturais de 
mercado. O conjunto de categorias de 
análise indica, portanto, uma dissensão 
importante na interpretação da 
agroindústria: altos níveis de confiança e 
elevadas referências sobre os produtores 
integrados concorrem, em oposição, com 
altos níveis de precaução, sejam esses 
assumidos pela criação de salvaguardas e 
garantias, sejam admitidos por mecanismos 
de proteção via planos alternativos. 
Os dados obtidos pela escala do 
modelo fuzzy estão dispostos na Tabela 1. 
Neles, a percepção dos agentes da 
agroindústria sobre o comportamento 
oportunista dos produtores rurais é 
interpretada por meio das categorias de 
análise, valendo-se da coleta de dados 
primários. As entrevistas realizadas com 
processadores de alimentos (PA) 
demonstram os valores atribuídos para 
cada categoria de análise, as saídas fuzzy 
geradas na defuzzyficação e, por fim, a 
interpretação dos resultados em termos de 
comportamento oportunista.  
 
Tabela 1: Valores atribuídos às diferentes categorias de análise – visão do processador 
de alimentos (case-fuzzy) 
Tipo Confiança Referências Precaução Saídas Fuzzy 
Comportamento 
Oportunista 
PA 1 
9,30 9,70 8,10 3,000 Baixo 
9,50 4,60 8,30 5,000 Médio 
PA 2 
8,50 8,20 10,00 3,000 Baixo 
8,90 1,80 9,20 7,000 Elevado 
          Fonte: dados primários da pesquisa. 
 
 
Os dados permitem observar a 
existência de comportamento oportunista 
na plenitude dos registros. A classificação 
mínima é de oportunismo “baixo”, com 
registro de “médio” e “elevado”. Não há, 
portanto, ocorrência de níveis “muito 
baixos” no conjunto de dados, o que 
implicaria supor sua inexistência – dado o 
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centro de gravidade empregado em sua 
determinação. Nas duas primeiras 
sequências de dados (PA 1), o entrevistado 
apresenta índices que geram saídas entre 
baixo e médio oportunismo. No segundo 
conjunto de dados (PA 2), as sequências 
variam entre baixo e elevado. A Figura 5 
ilustra a menor saída fuzzy, oportunismo 
“baixo”.
. 
Figura 5: Conjunto Fuzzy: PA Suínos – saída menor. 
 
    Fonte: dados da pesquisa. 
 
O centro de gravidade assume o 
valor de 3,000. Trata-se do indicador 
mínimo encontrado na análise e sugere, 
portanto, um baixo comportamento 
oportunista dos suinocultores do setor. O 
comportamento elevado (saída 7,000), 
encontrado em uma das sequências, 
rivaliza com outra sequência obtida com o 
mesmo entrevistado (saída 3,000). A 
Figura 6 apresenta a resolução gráfica 
encontrada para a saída maior. 
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Figura 6: Conjunto Fuzzy: PA Suínos – saída maior. 
 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores. 
 
Embora a análise quantitativa não 
permita uma inferência conclusiva global – 
dadas as indicações divergentes obtidas 
junto ao processador de alimentos –, o 
nível de confiança no produtor é 
notadamente alto. Ações de precaução 
estão igualmente caracterizadas nas 
operações executadas pela agroindústria. A 
categoria “referências”, ao contrário, varia 
entre as sequências de respostas. Essa 
disposição de dados gerou diferentes 
inferências fuzzy para o caso, muito 
embora a opção “baixo” oportunismo 
esteja presente na indicação de ambos os 
entrevistados (primeira sequência de dados 
de cada PA). Mesmo diante dessas 
variações, é possível concluir que a 
integradora percebe a existência de práticas 
oportunistas por parte dos suinocultores. 
Conforme será discutido na seção seguinte, 
tal prática potencializa-se quando analisada 
para o comportamento da agroindústria. 
Os dados coletados junto aos 
produtores rurais integrados à empresa 
concentram-se em dois elementos centrais 
e relacionados às práticas oportunistas: 
baixa remuneração e falta de transparência 
por parte da integradora. A realização de 
visitas às propriedades rurais, entrevistas e 
análise de dados paralelos – tais como 
documentos técnicos e contratos formais –, 
revelou elementos essenciais da relação. O 
emprego das categorias de análise permitiu 
verificar, por meio dos instrumentos de 
pesquisa, a percepção do integrado sobre a 
ocorrência de comportamento oportunista 
por parte da integradora. Expõem-se, a 
seguir, as referidas implicações. 
Em oposição aos resultados obtidos 
junto à agroindústria, o nível de confiança 
dos produtores rurais com a integradora é 
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expressivamente menor. Entre as razões 
indicativas da baixa confiança, estão: (a) 
nenhum dos entrevistados recebeu contrato 
formal impresso da empresa integradora; 
(b) a remuneração é baixa e decrescente no 
período e (c) não há transparência no 
cálculo da remuneração. No que diz 
respeito às referências ético-profissionais 
que os produtores rurais possuem da 
agroindústria, resultados negativos são 
igualmente encontrados. Os motivos 
centrais dessa indicação estão associados a: 
(a) má divisão dos resultados financeiros e 
(b) inexistência de parceria de fato. Quanto 
às salvaguardas e garantias por parte dos 
integrados, apesar de serem considerados 
como elementos importantes da relação, 
não são expressivos nos registros de 
campo. Elementos de precaução relativos a 
projetos alternativos igualmente mostram-
se baixos. Esse conjunto de indicativos está 
adiante detalhado. 
Um dos indicativos iniciais de 
conflito refere-se à ausência do contrato 
formal. Ao contrário das alegações da 
agroindústria, nenhum dos produtores 
entrevistados possuía o registro contratual 
de suas atividades produtivas. Em verdade, 
o estudo permitiu revelar que os contratos 
anteriormente firmados com outras 
integradoras que não atuam mais na região 
passaram a ser validados de forma 
automática pela integradora atual, desde o 
início de suas operações, em 2013. Para 
um dos integrados, a interpretação é assim 
formada: “contrato eu não recebi ainda, 
não sei por quê. O que dizem aí é que o 
MARFRIG foi barriga de aluguel da 
empresa atual, por isso ficou valendo esse 
que eu tinha”. Outro entrevistado alegou: 
“sim, tem contrato; mas ainda não veio pra 
nós”. 
A remuneração do produtor rural é 
considerada baixa para os entrevistados. 
Ademais, verifica-se um decréscimo do 
valor pago no período. Depoimentos 
demonstram queda do preço por cabeça de 
suíno terminado. Para um dos integrados: 
 
Seis anos atrás eles pagavam R$ 
25,00 por cabeça; hoje, eles pagam R$ 
18,00. A construção da pocilga virou um 
negócio aqui, e o produtor é a quinta parte 
dele. Ganha a Prefeitura, a agroindústria, o 
construtor, etc., depois vem o produtor. O 
pagamento de R$ 18,40 por cabeça é muito 
pouco, eles falam em R$ 20,00, mas ainda 
é pouco; queremos R$ 28,00 (entrevista 
com produtor rural). 
 
A falta de transparência nos 
cálculos de remuneração é observada pelos 
produtores integrados como subterfúgio da 
agroindústria para a prática de baixos 
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preços. O referido cálculo é visto, portanto, 
como fruto da unilateralidade praticada 
pela agroindústria somada à assimetria de 
informações. A conversão alimentar é 
determinante na formação do preço, no 
entanto, na concepção dos integrados, 
caracteriza-se pela alta subjetividade. 
Assim,  
 
[...] o controle do sistema é todo da 
agroindústria, adequando os prazos, os 
períodos de fornecimento de suínos, a 
qualidade desses suínos fornecidos, a idade 
de abate, a forma de pagamento, o 
momento do pagamento; todos são prazos 
definidos pela integradora, com pouca 
influência dos agricultores. O grande 
conflito é sobre a forma de pagamento, as 
regras não estão claras para nós produtores. 
Outro ponto de conflito é sobre a 
necessidade de investimento para 
adequação das instalações e o 
cumprimento das normas para a 
exportação, ou seja, o integrado não aceita 
pagar sozinho essas adequações e acha 
muito pouco a “ajuda” da integradora. 
Esses conflitos são frequentes e são 
externalizados nos tempos de “crise”, ou 
seja, quando a remuneração é baixa. Vários 
problemas foram evidenciados, como o 
não cumprimento do período de engorda, 
ultrapassando os 120 dias, que é um 
período ideal, e também no período de 
vazio, muito curto, não obedecendo às 
questões sanitárias para limpeza e 
desinfecção ou, por outro lado, 
ultrapassando os 21 dias, diminuindo a 
remuneração anual. Na realidade, a 
empresa realizou poucas reuniões para 
explicar e manter o “parceiro” informado 
sobre todo o processo produtivo. As 
informações é que estamos produzindo um 
produto para exportação, para a Ucrânia e 
a Rússia (entrevista com produtor rural). 
 
A remuneração, assim, guarda 
significativa relação com o período de 
terminação e de vazio. Para um dado 
aumento do período de terminação, maior 
será o custo de produção do lote, reduzindo 
os rendimentos do produtor. O índice de 
mortalidade aumenta, reduzindo receitas. 
Para um dos integrados, “a mortalidade 
pode ocorrer depois dos 110 dias e a 
integradora pode pensar que o produtor 
vendeu ‘por fora’”. O período de vazio, 
embora remunerado, gera ociosidade e 
gasto ao produtor. Ao gerar remuneração 
proporcional àquela estabelecida no lote 
anterior, exclui, ainda, a possibilidade de 
melhores resultados de conversão. 
Os elementos constitutivos do 
cálculo de remuneração contemplam, 
também, o uso e a composição da ração. 
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Nesse ponto, as visitas realizadas 
permitiram observar o descontentamento 
dos produtores rurais com a retirada, por 
parte da empresa, da vitamina usualmente 
empregada na terminação dos lotes. Nesse 
aspecto, um dos entrevistados relata: “não 
há clareza, não tem garantia de dias [de 
terminação], de mortalidade”. “A vitamina 
que a gente usava antes não tem mais”. A 
vitamina, segundo as fontes, era 
responsável direta pelos níveis de 
conversão. Sua retirada não foi justificada 
aos produtores rurais.  
Pelo conjunto de conflitos existente 
na relação, a má divisão dos resultados 
financeiros está formada na percepção dos 
integrados. Assim, o consenso acerca da 
inexistência de uma parceria de fato 
caracteriza fortemente a crítica que o 
produtor rural elabora acerca do contrato 
de integração. Ao sintetizar a relação com 
a agroindústria, um dos entrevistados 
sinaliza: “o lucro é muito diferente entre 
produtor e integradora; não há parceria, 
somos reféns”. “E não tem jeito, os 
produtores independentes quebraram”.  
O estabelecimento de salvaguardas 
e garantias por parte dos integrados é 
inexpressivo. A elaboração do contrato 
formal, como antes referido, é uma 
incumbência própria da agroindústria. 
Ademais, não há forma alternativa de se 
conduzir a atividade de suinocultura, 
tampouco espaço para que o produtor rural 
realize outra atividade produtiva – dada a 
alta especificidade dos ativos físicos. 
Portanto, elementos de precaução relativos 
a projetos alternativos mostram-se 
igualmente escassos, embora assumidos 
nas entrevistas como recursos necessários. 
Os registros de campo apontam para 
alternativas produtivas mínimas indicadas 
pelos produtores integrados: piscicultura e 
gado de leite. Essas seriam alternativas 
produtivas a serem consideradas. 
Resultados da análise fuzzy estão 
dispostos na Tabela 2. Os registros revelam 
a visão dos cinco produtores rurais (PR) 
para as diferentes sequências aplicadas no 
estudo. 
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Tabela 2: Valores atribuídos às diferentes categorias de análise – visão do produtor rural 
da integradora da agroindústria (case-fuzzy) 
 
Tipo Confiança Referências Precaução Saídas Fuzzy 
Comportamento 
Oportunista 
PR 1 
4,70 0,30 0,20 5,000 Médio 
6,60 0,10 0,30 3,574 Baixo 
PR 2 
1,70 2,00 8,30 9,005 Muito elevado 
8,20 1,30 4,10 4,426 Médio 
PR 3 
2,30 5,00 2,70 5,000 Médio 
5,60 5,70 8,30 4,835 Médio 
PR 4 
8,60 7,70 0,60 0,995 Muito baixo 
6,20 7,80 0,20 2,165 Baixo 
PR 5 
6,60 5,50 9,00 5,000 Médio 
6,60 2,30 7,60 7,000 Elevado 
Fonte: Dados primários da pesquisa. Elaborado pelos autores. 
 
Com exceção de um dos 
entrevistados (PR 2), os demais 
entrevistados apresentam respostas 
condizentes entre si na sequência de 
questões aplicadas. Comportamento 
oportunista “muito baixo” foi obtido 
unicamente em uma das sequências do 
produtor PR 4. Com exceção do registro 
PR 4, portanto, observa-se que a visão que 
os suinocultores têm da processadora está 
atrelada à presença de práticas 
oportunistas. A Figura 7 expõe a resolução 
gráfica da maior saída fuzzy obtida no 
estudo. 
 
Figura 7: Conjunto Fuzzy: PR Suínos – saída maior. 
 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelos autores. 
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A Figura 8 apresenta uma das menores 
saídas da relação de dados, orientada pela 
expressão “baixo”. O produtor PR 4, nesse 
caso (2,165), expressa sua alta confiança na 
agroindústria, os elevados índices de 
referências que possui e a baixa importância 
dada à adoção de salvaguardas. 
 
Figura 8: Conjunto Fuzzy: PR Suínos – segunda sequência com saída menor. 
 
Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores. 
 
Das dez saídas geradas nas diferentes 
sequências, a classificação de “médio” 
comportamento oportunista prevalece, com 
cinco registros. Assim, a distribuição seguinte 
pôde ser observada em relação ao 
comportamento oportunista da integradora: 
sete sequências entre “médio” e “muito 
elevado” contra somente três abaixo de 
“médio”. Os resultados aqui indicados 
mostram-se, portanto, mais expressivos em 
termos de oportunismo do que aqueles 
auferidos pela análise da agroindústria. A 
correspondência com os dados qualitativos 
está, portanto, caracterizada. 
 
 
4. CONCLUSÃO 
A produção suinícola situada na 
região do Alto Médio Uruguai é expressiva 
e importante. Nesse segmento produtivo, a 
atuação da integradora e dos produtores 
rurais a ela integrados é central, 
constituindo-se como única na atividade de 
terminação de suínos encontrada em 
Palmitinho. O município abriga um 
conjunto de produtores integrados que se 
encontra lotado na agroindústria local de 
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Frederico Westphalen. Dessa relação, 
conflitos de diferentes naturezas foram 
detectados, sobretudo quando relacionados 
à remuneração e à transparência dos 
contratos. Os dados indicam o sistema de 
produção integrado presente naquela 
relação contratual. Ademais, elementos de 
isomorfismo são notórios, particularmente 
pela repetição e validação dos contratos 
que se sucederam no tempo. A frequência 
da transação, a especificidade dos ativos e 
a continuidade da relação são elementos 
que sugerem a existência de um contrato 
bilateral naquele contexto. A flexibilidade 
contratual, a confiança e o envolvimento 
das partes, ao contrário, não estão 
caracterizados.  
A flexibilidade contratual se dá 
estritamente no nível funcional, ou seja, da 
adaptação da transação “inteira” com seus 
condicionantes externos. Assim, a exemplo 
dessa propriedade contratual, é notória a 
flexibilidade que a atividade contém diante 
de oscilações macroeconômicas. Essa 
sujeição da transação ao seu contexto, 
entretanto, ocorre pelo comando exclusivo 
da agroindústria, tanto no nível operacional 
quanto no contratual. Nesse sentido, não há 
envolvimento das partes, tampouco 
comunicação que o caracterize. Em adição, 
o nível de confiança dos produtores rurais 
com a agroindústria é baixo, conforme 
determinado na análise fuzzy. Esse 
conjunto de resultados expõe a existência 
de práticas oportunistas por parte da 
integradora, especialmente quando 
associadas à falta de transparência dos 
dados contratuais e orientações de ordem 
técnica. Pelo lado do produtor, pouco se 
verifica em termos de comportamento 
oportunista. As referências encontradas 
junto aos agentes da empresa concentram-
se em ações diretamente relacionadas ao 
manejo. Ademais, como registrado, o 
integrado não possui interferência na 
formulação da negociação, tampouco na 
determinação e na condução de questões 
técnicas. 
A integradora mitiga possíveis 
comportamentos oportunistas por parte dos 
produtores rurais por meio de estruturas 
próprias criadas para tal – como no caso do 
contrato de integração. Uma clara 
dissensão em termos de proteção ao risco 
moral forma-se, portanto. Salvaguardas 
contratuais confirmam a distorção anterior, 
sobretudo pela razão de serem mais 
acentuadas na atuação da integradora. A 
existência de ativos específicos caracteriza 
a relação. Não se verifica, contudo, 
reciprocidade quanto às propriedades 
ativas de mitigação de práticas oportunistas 
naqueles investimentos – especificidade de 
prova. A percepção dos produtores rurais 
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sobre temas relacionados ao rendimento do 
lote, transparência do cálculo e mesmo 
conversão produtiva é extremamente 
negativa. A transparência, no nível dos 
investimentos específicos realizados, é 
pouco observada. Tampouco se pode 
observá-la no nível contratual. De outro 
lado, tais propriedades de avaliação estão 
ativas para a agroindústria: o controle de 
processos existente demonstra resguardar a 
agroindústria de ações oportunistas por 
parte dos suinocultores. 
Na visão da integradora, os 
contratos de integração caracterizam-se 
como uma parceria de negócios. Nela, o 
comportamento oportunista por parte dos 
integrados é considerado inexpressivo, 
muito embora garantias contratuais e 
salvaguardas sejam imprescindíveis e 
utilizadas. O contrário é observado na 
percepção dos produtores rurais: práticas 
oportunistas por parte da agroindústria são 
identificadas e relacionam-se fortemente à 
baixa remuneração e à falta de 
transparência contratual. Assim, esses 
elementos desvinculariam a relação de uma 
parceria, na percepção dos suinocultores. 
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